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“A Seção, por unanimidade, conheceu do
conflito e declarou competente o Suscitado, Juízo
de Direito da 2ª Vara Criminal de Uberlândia - MG,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator”.

Votaram com o Relator os Srs. Ministros
Arnaldo Esteves Lima, Maria Thereza de Assis

Moura, Nilson Naves, Felix Fischer, Hamilton
Carvalhido, Paulo Gallotti e Laurita Vaz.

Brasília, 13 de setembro de 2006 -
Vanilde S. M. Trigo de Loureiro - Secretária.

(publicado no DJU de 20.11.2006.)

-:::-

CRIMINAL - RECURSO ESPECIAL - PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL - ART. 112 DA LEP NA
REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 10.792/03 - EXAME CRIMINOLÓGICO - PRESCINDIBILIDADE -

ATESTADO DE BOA CONDUTA CARCERÁRIA - RECURSO DESPROVIDO

- I. A nova redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, conferida pela Lei 10.792/03, deixou de
exigir a submissão do condenado a exame criminológico, anteriormente imprescindível para fins
de progressão do regime prisional, sem, no entanto, retirar do Juiz a faculdade de requerer sua
realização quando, de forma fundamentada e excepcional, entender absolutamente necessária
sua confecção para a formação de seu convencimento. Precedente do STF.

- II. O exame criminológico, além de ser um recurso excepcional, não pode ser considerado
isoladamente como fator para a denegação do benefício.

- III. Hipótese em que o Juízo de Execuções indeferiu o pedido de realização de exame crimi-
nológico, entendendo-o desnecessário e, ainda, ser suficiente, para a análise do pedido, que
conste o atestado de boa conduta carcerária emitido pelo administrador do presídio, no qual
se encontra o recorrido.

- IV. Acórdão recorrido que, mantendo o entendimento monocrático, não merece reforma.

- V. Recurso desprovido.

RECURSO ESPECIAL Nº 849.150-RS - Relator: Ministro GILSON DIPP

Recorrente: Ministério Público do Estado do
Rio Grande do Sul.  Recorrido: Aderbal dos Santos
(preso).  Advogada: Sheila de Hann Curtinaz.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos os autos em
que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de
Justiça. “A Turma, por unanimidade, conheceu do
recurso, mas lhe negou provimento”. Os Srs.
Ministros Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima e
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 12 de setembro de 2006 (data
do julgamento) - Ministro Gilson Dipp - Relator.

Relatório

Exmo. Sr. Ministro Gilson Dipp (Relator) -
Trata-se de recurso especial interposto pelo
Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Sul, com fulcro na alínea a do permissivo cons-
titucional, em face de acórdão proferido pela
Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado, que negou provimento ao agravo em
execução interposto pelo recorrente.

O Juiz de Direito do 1º Juizado da Vara de
Execuções da Comarca de Porto Alegre indeferiu
o pedido efetuado pelo Ministério Público para que
o apenado Aderbal dos Santos fosse submetido a
exame criminológico, para fins de concessão de
um regime carcerário mais brando.
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Contra essa decisão, foi interposto recurso
de agravo em execução, alegando-se a impres-
cindibilidade da realização do exame criminoló-
gico para avaliar a possibilidade de concessão do
benefício pleiteado pelo réu.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio
Grande do Sul negou provimento ao recurso, ao
entendimento de que bastam, para a pro-
gressão de regime, o cumprimento de 1/6 da
pena e o atestado de boa conduta carcerária.

No presente recurso especial, aponta o
Ministério Público contrariedade ao art. 112 da
LEP, entendendo indispensáveis à concessão
do benefício o parecer da CTC e o exame crimi-
nológico.

Foram apresentadas contra-razões (f.
113/117).

A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul negou segui-
mento ao recurso especial (f. 119/120), que
ascendeu a esta Corte através de provimento
de agravo de instrumento (f. 89 do apenso).

A Subprocuradoria-Geral da República
opinou pelo seu desprovimento (f. 129/132).

É o relatório.

Voto

Exmo. Sr. Ministro Gilson Dipp (Relator) -
Trata-se de recurso especial interposto pelo
Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Sul, com fulcro na alínea a do permissivo cons-
titucional, em face de acórdão proferido pela
Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado, que negou provimento ao agravo em
execução interposto pelo recorrente, contra
decisão monocrática que indeferiu o pedido efe-
tuado pelo Ministério Público para que o recor-
rido fosse submetido a exame criminológico,
para fins de concessão de um regime carcerário
mais brando.

Em razões, aponta o Ministério Público
contrariedade ao art. 112 da LEP, entendendo

indispensáveis à concessão do benefício o
parecer da CTC e o exame criminológico.

O recurso é tempestivo. O Ministério
Público foi intimado na pessoa de seu repre-
sentante legal no dia 09.06.2005 (f. 96), e a
petição de interposição do recurso especial foi
protocolada em 20.06.2005 (f.100).

A matéria foi devidamente prequestionada.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade,
conheço do recurso, não merecendo prosperar a
irresignação.

A questão fulcral do presente processo é
saber se a realização do exame criminológico é
essencial para a satisfação do requisito subjetivo,
com vistas à concessão de benefícios da exe-
cução penal.

A jurisprudência tem-se orientado no sen-
tido de que a nova redação do art. 112 da Lei de
Execução Penal, conferida pela Lei 10.792/03,
deixou de exigir a submissão do condenado a
exame criminológico, anteriormente impres-
cindível para fins de progressão do regime pri-
sional, sem, no entanto, retirar do Juiz a facul-
dade de requerer sua realização quando, de
forma fundamentada e excepcional, entender
absolutamente necessária sua confecção para
a formação de seu convencimento.

Nesse sentido, o entendimento do Supremo
Tribunal Federal:

Ementa: Crime hediondo ou delito a este
equiparado - Imposição de regime integral-
mente fechado - Inconstitucionalidade do § 1º
do art. 2º da Lei nº 8.072/90 - Progressão de
regime - Admissibilidade - Exigência, contudo,
de prévio controle dos demais requisitos, obje-
tivos e subjetivos, a ser exercido pelo juízo da
execução (LEP, art. 66, III, b) - Excluída, desse
modo, em regra, na linha da jurisprudência
desta Corte (RTJ 119/668 - RTJ 125/578 - RTJ
158/866 - RT 721/550), a possibilidade de o
Supremo Tribunal Federal, examinando pres-
supostos de índole subjetiva na via sumarís-
sima do habeas corpus, determinar o ingresso
imediato do sentenciado em regime penal
menos gravoso - Reconhecimento, ainda, da
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possibilidade de o juiz da execução ordenar,
mediante decisão fundamentada, a realização
de exame criminológico - Importância do men-
cionado exame na aferição da personalidade e
do grau de periculosidade do sentenciado (RT
613/278) - Edição da Lei nº 10.792/2003, que
deu nova redação ao art. 112 da LEP -
Diploma legislativo que, embora omitindo
qualquer referência ao exame criminológico,
não lhe veda a realização, sempre que julgada
necessária pelo magistrado competente -
Conseqüente legitimidade jurídica da adoção,
pelo Poder Judiciário, do exame criminológico
(RT 832/676 - RT 836/535 - RT 837/568) -
Precedentes - Habeas corpus deferido, em
parte (HC 88052/DF; Rel. Ministro Celso de
Mello; DJ de 28.04.2006).

Tem-se, portanto, que o exame crimi-
nológico - cujo parecer, antes da nova legis-
lação, era determinante para se estimar o
atendimento do requisito subjetivo exigido para
a concessão de benefícios -, além de ser um
recurso excepcional, não pode ser considerado
isoladamente como fator para a denegação do
benefício.

No caso dos autos, o Juízo da Execução
indeferiu o pedido de realização de exame crimi-
nológico, entendendo-o desnecessário e, ainda,
ser suficiente, para a análise do pedido, que
conste o atestado de boa conduta carcerária
emitido pelo administrador do presídio no qual
se encontra o recorrido.

Dessa forma, acertada a decisão do
Tribunal a quo, que manteve o entendimento
singular.

Não merece, portanto, reforma o acórdão
recorrido, que se encontra em conformidade
com a jurisprudência desta Corte.

A respeito:

Processual penal. Habeas corpus. Execução
penal. Progressão do regime fechado para o
semi-aberto. Indeferimento do pedido. Cons-
trangimento ilegal caracterizado em virtude da
alteração promovida pela Lei 10.792/2003. Falta
grave pendente de julgamento administrativo.
Ordem concedida, sob condição.

- 1. A progressão de regime de cumprimento de
pena (fechado para semi-aberto) passou a ser
direito do condenado, bastando que se satis-
façam dois pressupostos: o primeiro, de caráter
objetivo, que depende do cumprimento de pelo
menos 1/6 (um sexto) da pena; o segundo, de
caráter subjetivo, relativo ao seu bom compor-
tamento carcerário, que deve ser atestado pelo
diretor do estabelecimento prisional.
- 2. Embora temerário substituir a exigência
de parecer da Comissão Técnica de Classifi-
cação e a submissão do presidiário a exame
criminológico - como condição a eventual
direito de progressão do regime fechado para
o semi-aberto - por um simples atestado de
boa conduta firmado por diretor de estabele-
cimento prisional, essa foi a intenção do legis-
lador ao editar a Lei 10.792/2003, que deve
ser observada pelo Juízo das Execuções
Penais, sob pena de violação ao disposto no
art. 112 da LEP, em sua nova redação.
- 3. Na hipótese, restaram satisfeitos ambos os
requisitos exigidos à progressão prisional, satis-
fazendo, assim, o disposto no art. 112 da LEP,
com a redação dada pela Lei 10.792/2003.
- 4. Ocorre que, malgrado possua o condena-
do o direito à progressão de regime, não se
pode desconsiderar o cometimento superve-
niente de falta grave ainda pendente de julga-
mento administrativo.
- 5. Ordem concedida para reconhecer o direi-
to do paciente à progressão do regime pri-
sional, apenas no caso de não restar caracte-
rizada a falta disciplinar ainda pendente de jul-
gamento (HC 40895/SP, Rel. Min. Arnaldo
Esteves Lima, DJ de 22.08.2005).

Pena privativa de liberdade (execução).
Regimes (progressão). Lei nova (aplicação).
- 1. A forma de execução da pena é progres-
siva com a transferência para regime menos
rigoroso, sempre e sempre.
- 2. A decisão que defere a progressão de
regime não há mais de ser precedida de pare-
cer de comissão ou de exame criminológico.
- 3. No caso, preenche o condenado os requi-
sitos da lei nova (Lei nº 10.792, de 2003).
- 4. Ordem concedida a fim de se assegurar
ao condenado a progressão para regime
menos rigoroso (HC 39658/RS, Rel. Min.
Nilson Naves, DJ de 20.06.2005).

Ante o exposto, nego provimento ao
recurso.

É como voto.
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Certidão

Certifico que a egrégia Quinta Turma, ao
apreciar o processo em epígrafe na sessão reali-
zada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

“A Turma, por unanimidade, conheceu do
recurso, mas lhe negou provimento”.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo
Esteves Lima e Felix Fischer votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Brasília, 12 de setembro de 2006 - Lauro
Rocha Reis - Secretário.

(Publicado no DJU de 09.10.2006.)

-:::-

RECURSO ESPECIAL - CONDENAÇÃO POR FURTO - RÉU QUE USOU FALSA IDENTIDADE -
REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA PELO VERDADEIRO DONO DA IDENTIDADE - ERRO

JUDICIÁRIO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL REVISOR, QUE, ENTRETANTO,
NÃO CONHECE DO PEDIDO REVISIONAL SOB O ARGUMENTO DE

“ILEGITIMIDADE ATIVA” - IMPROPRIEDADE DO ÓBICE

- É cabível a via da revisão criminal para rever sentença proferida contra pessoa que, em um
segundo momento, se sabe não ter cometido o crime objeto da condenação, sendo evidente-
mente legítima para ajuizá-la a parte que tem seu nome lançado como réu na sentença conde-
natória proferida com erro na identificação do agente do delito. Inteligência do art. 621, incisos
II e III, do Código de Processo Penal.

- Recurso especial conhecido e provido para, reformando o acórdão recorrido, conhecer da
revisão criminal ajuizada e julgar procedente o pedido revisional, a fim de absolver o ora recor-
rente da condenação que lhe foi indevidamente imposta.

RECURSO ESPECIAL Nº 645.582-PR - Relatora: Ministra LAURITA VAZ

Recorrente: Paulo Porto Gonçalves.
Advogado: Alba Regina Grassetti Pacheco.
Recorrido: Ministério Público do Estado do
Paraná.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros da Quinta Turma
do Superior Tribunal de Justiça, na conformi-
dade dos votos e das notas taquigráficas a
seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e
lhe dar provimento, nos termos do voto da Sr.ª
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Arnaldo
Esteves Lima, Felix Fischer e Gilson Dipp
votaram com a Sr.ª Ministra Relatora.

Brasília (DF), 12 de setembro de 2006
(data do julgamento). - Ministra Laurita Vaz -
Relatora.

Relatório

A Exm.ª Sr.ª Ministra Laurita Vaz - Trata-
se de recurso especial interposto por Paulo
Porto Gonçalves, com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea c, da Constituição Federal, em
face de acórdão proferido pelo extinto Tribunal
de Alçada do Estado do Paraná.

Informam os autos que alguém, preso em
flagrante, se apresentou com o nome do ora
recorrente e foi denunciado como incurso no
art. 155, caput, c/c o art. 14, inciso II, e art. 155,
§ 2º, todos do Código Penal.

O Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da
Comarca de Maringá recebeu a denúncia em
16.12.1996, mas concedeu-lhe a suspensão
condicional do processo.


